
  

 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2024  
 

PROCESSO Nº 136/2024 
 
 

AVISO 
 

 
A Agencia de Cooperação Intermunicipal em Saúde Pé da Serra – ACISPES em conformidade com Art. 
75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a aquisição de testes 
imunocromatográficos para detecção do antígeno NS1 da Dengue para o laboratório da Acispes, 
podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços e Documentos de Habilitação no 
prazo descrito abaixo, a contar desta Publicação, conforme disposto no edital e seus anexos.  
 
 

Recebimento das Propostas: das 08h00min do dia 05/07/2024, às 16h00min ate o 
do dia 09/07/2024. 

 

      Início da Sessão de Disputa de Preços: às 09h00min do dia 10/07/2024, no 
endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - 
DF. 

 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 
licitado, observadas as condições constantes do edital. 

 

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em meio magnético, 
mediante entrega de um CD/DVD ou pen-drive, de segunda a sexta-feira, no horário de 8:30 às 
11:00 e das 14:00h as 16:30h ou pelo endereço eletrônico http://www.acispes.com.br. É necessário 
que, ao fazer download do Edital, seja informado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, pelo e-mail 
licitacoes@acispes.com.br, a retirada do mesmo, para que possam ser comunicadas possíveis 
alterações que se fizerem necessárias. A CPL não se responsabilizará pela falta de informações 
relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 
retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (32) 3313-4054. 

 
 
 
 

Juiz de Fora, 03 de julho de 2024. 
 
 
 
 

                  
GISLENE SHIRLEY GENEROZO DOS SANTOS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
 
 
 



  

 
 
DISPENSA N° 03/2024 
PROCESSO Nº 136/2024 
 
 
A AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL EM SAÚDE PE DA SERRA – ACISPES, torna –se 
público, para conhecimento dos interessados, que realizara a chamada publica, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM nos termos Artigo n° 75, inciso II da lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimento a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários descriminados a seguir: 
 
1 -  DO OBJETO  
 
1.1 Constitui o objeto desta chamada Publica a contratação de empresa para aquisição de testes 

imunocromatográficos para detecção do antígeno NS1 da Dengue para o laboratório da Acispes, 
 

1.2. Compõem este Edital, além das condições especificas os seguintes documentos: 
 

      1.2.1 - ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA: 
1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 
1.2.3 - ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

 
2 - DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte 
endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde qualquer pessoa física ou jurídica, 
que manifeste interesse e apresente a documentação e condições exigidas terá acesso ao Portal. 

 

2.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
2.1.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de 
sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

2.2. Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com a CPL darão sequência ao 
processo de Pregão. 
 
3-  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA : 
 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria e 
outros recursos, previstas no orçamento do exercício de 2024, na classificação abaixo;  
 
3.3.90.30.00.1.01.00.10.302.0001.2.0005 – Laboratório de exames 
 
4. DO VALOR ESTIMADO 
 
4.1 - O Valor global estimado para contratação será de R$ 12.800,00 
 
 
 
 



  

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
5.1 – Poderão participar desta Dispensa de Licitação pessoas jurídicas regularmente estabelecidas no 
país que atenda as condições exigidas neste aviso e seus anexos devendo pertencer ao ramo de 
atividade pertinente e compatível com objeto pretendido. 
 
5.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
  
a) Proibidos de participar de licitação e celebrar contratos administrativos, na forma de legislação 

vigente; 
 
b) Que não atendam ás condições deste edital; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para Receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 
 

6 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:  
 
6.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data da divulgação no site, para envio das propostas de preços e documentos de habilitação. 
 
6.2- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
LINK DO EDITAL: HTTPS: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
 
6.3 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 
meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

 
I - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
II- que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49.  
 
III- que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
IV- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
 
V- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição 
 
6.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
 
 
 



  

 
6.5. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração.  
 
6.6. Encerrada a fase de propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.  
 
6.7. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
6.8 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
 
6.9. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
6.10. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa física.  
 
6.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.12.Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente à proposta, 
via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário definido no edital. 
 
6- DA HABILITAÇÃO : 
 
a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores ou registro comercial, no caso de empresa individual. 
 
b) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários 
 
c) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade (s) empresária (s), ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
6.1. E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 
comprometendo-se a comunicar a ACISPES a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 
 

6.2. Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências 
constantes do Edital e seus anexos, conforme Anexo III. 
 
6.3. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo IV. 
 
 
 



  

 
 
6.1.2 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  
 
Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante deverá, 
obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de tributos 
imobiliários. 
 
e) Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS;  
 

f) Certidão Negativa de Débitos trabalhista (CNDT) 
 

g) Certidão (ões) negativa(s) de Falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. Caso a certidão evidencie a existência de processos de recuperação judicial, o 
participante deverá apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultado dos 3 últimos 
exercícios financeiros, além do seu plano de recuperação, evidenciando sua capacidade para 
adimplir suas obrigações 

 
h) Certidao Certidão Sancionada do CEIS - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – Empresas 

e pessoas físicas impedidas de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração, em todas as esferas e nos três Poderes. 

 
 
7- DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 
 
7.1. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 
 
I - republicar o procedimento;  
 
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 
 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
7.1.1. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar 
deserto. 
 
8. DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 



  

 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
9. DO PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega do objeto e mediante a 
apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
9.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais 
ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei nº. 14.133/2021.  
 
9.4. A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para 
que adote as devidas medidas corretivas, com as informações que motivaram sua rejeição.  

 
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente (decorrente de penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.  
 
9.6. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. A devolução da documentação de 
cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda 
a execução do objeto contratado ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados 
envolvidos na execução contratual.  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
10.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado.  
 
10.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
 
10.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei nº 14.133/21. 10.4. Após a fase de classificação das 
propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Município.  

Juiz de Fora, 03 de julho de 2024. 
 

.............................................................. 
GISLENE SHIRLEY GENEROZO DOS SANTOS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 



  

 
 
 

ANEXO I  
 

PROCESSO Nº. 25/2024  
 

DISPENSA Nº. 07/2024  
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 
14.133/2021. 

 
 

1 - DO OBJETO:  
 
 
1.2 Constitui o objeto do presente termo a contratação de empresa para a aquisição de testes 

imunocromatográficos para detecção do antígeno NS1 da Dengue para o laboratório da Acispes, 
 

2 - DAS ESPECIFICAÇÕES E VALORES 
 
 

Item  DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR  
UNITARIO  

EM R$  

VALOR TOTAL  
EM R$  

1.  Kit/Reagente – Dengue Antígeno 
NS1 - Imunocromatografia,  

 

2000 

 

R$ 6,40 

 

R$ 12.800,00 

 
 

3.0. DA JUSTIFICATIVA  
 

A necessidade desta compra se faz necessário tendo em vista que a dengue é endêmica no 

brasil com ocorrência de casos durante todo o ano e tem um padrão sazonal, coincidente em períodos 

quente e chuvosos, quando são observados o aumento do numero de casos e um risco maior para 

epidemias. Diante da frequência e da magnitude com que as epidemias de dengue vêm aumentando 

no Brasil como evidenciam o ano corrente aonde já forma diagnosticados mais de 2.573.093 – 

(Ministério da Saúde) e o estado de Minas Gerais os números alarmantes de casos prováveis (332.300) 

de dengue, sendo assim seu diagnostico precoce e o tratamento oportuno tornam se ainda mais 

fundamentais. O laboratório clínico da Acispes e a principal referencia nesse apoio ao diagnostico, 

sendo assim a necessidade da aquisição para a continuidade ininterrupta do exame para atender toda 

a demanda da Acispes. 

 
 
 
 
 
 



  

 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES 
  
4.1-  DA ACISPES  
 
a) Requisitar, por meio do setor pertinente, o fornecimento dos produtos, conforme as 
necessidades da unidade requisitante, responsável pela fiscalização do fornecimento. 
 
 
b) Conferir se o fornecimento do produto está de acordo com o inicialmente proposto, embora o 
fornecedor seja o único e exclusivo responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 
 
c) Atestar nas Notas/faturas a efetiva entrega do objeto deste Edital. 
 
d) Credenciar os servidores autorizados a emitir as requisições de fornecimento, fiscalizando e 
atestando as faturas apresentadas pela licitante Vencedora. 
 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, o material a ser entregue em desacordo com as especificações 
e obrigações assumidas pelo fornecedor. 

  

f) Proporcionar condições ao fornecedor para que possa executar o objeto dentro das normas 
estabelecidas. 

 
g) Comunicar ao fornecedor qualquer irregularidade na entrega do produto e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
h) Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, mediante 
comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização. 
 
i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor. 
 
j)  Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Edital. 
 
l) Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 
 
m) Notificar a Licitante Vencedora, por escrito, acerca da aplicação de penalidade, garantindo-

lhe a prévia defesa; 
 
n) Efetuar o pagamento ao fornecedor por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica. 
 
o) Aplicar à licitante vencedora penalidades, quando for o caso 

  
p) Remeter advertência à licitante vencedora, por escrito, quando o contrato não estiver sendo 
cumprido de forma satisfatória. 
 
4.2 - DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA VENCEDORA: 
 
a) Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os produtos objeto deste 
Edital, segundo as necessidades e requisições da Unidade requisitante. 
 
 



  

 
 
b) Entregar o objeto especificado na Autorização de Compras, de acordo com as 
necessidades e o interesse da Unidade Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
c) Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou 
no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da 
Unidade Requisitante. 
 
d) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do fornecimento dos materiais e/ou serviços 
 
e) Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto 
que não atenda ao especificado. 
 
f) Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
 
g) Entregar os materiais no prazo, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber às 
leis do consumidor. A Unidade Requisitante, através do setor responsável, fará a cerificação da 
conformidade dos materiais com as especificações constantes da proposta do fornecedor, marca 
e modelo. 

  
h) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, reservando ao 
Consórcio o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. O material que for 
entregue em desacordo com o especificado, será rejeitado parcial ou totalmente. 
 
i) Comunicar imediatamente a Unidade Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias. 
 
j) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 
do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
 
l) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
 
m) Responder direta e exclusivamente pela execução do fornecimento dos objetos, não 
podendo, em hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pelo fornecimento dos produtos a 
terceiros, sem o expresso consentimento da Unidade Requisitante 
 
n) Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 24 (vinte 
quatro) horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras da 
Unidade Requisitante. 

  
o) Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 
securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Unidade Requisitante 
de quaisquer ônus e responsabilidades. 
 
p) Responder por quaisquer danos ou prejuízo que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa 
ou dolo, a causar a Unidade Requisitante ou a terceiros, durante a execução da Ata de Registros 
de Preços, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 
responsabilidade da Unidade Requisitante, podendo esta, para o fim de garantir eventuais 
ressarcimento, a dotar as seguintes providências: 



  

  
a) dedução de créditos da licitante vencedora; 
b) medida judicial, a critério da Unidade Requisitante 

 
q) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 – Garantir o cumprimento do contrato, executando o seu objeto conforme estabelecido 

  - Manter um representante para contatos e esclarecimentos  
 
 5. SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS  
 
5.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º 
da Lei n.º 14.133/2021 na Lei n.º 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), na Lei 
Estadual  n.º  18.031/09  (Política  Estadual  de  Resíduos  Sólidos),  Decreto  Estadual  n.º 
46.105/12  (Desenvolvimento  Sustentável  nas  contratações  públicas  de  Minas  Gerais)  e 
demais legislações específicas, com destaque:  
 
5.1.2. utilização de materiais que sejam  reciclados,  reutilizáveis ou biodegradáveis, e que 
reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA);  
 
5.1.3.  utilização  de madeira  de  origem  comprovada  (comprovação  de  que  a madeira  foi 
extraída de forma legal com a respectiva autorização do órgão competente); 
 
5.1.4. emprego de mão de obra, materiais,  tecnologias e matérias-primas de origem  local 
(eficiência  econômica,  sustentabilidade  social,  em  atendimento  ao  inciso  III,  art.  6º  do 
Decreto Estadual n.º 46.105/12);  
 

5.1.5.  redução  de  resíduos,  reaproveitamento  e  destinação  adequada  dos  materiais 
recicláveis;  
 

5.1.6. utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de 
ruído;  
 

5.1.7. utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor 
toxicidade;  
 

5.1.8. observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000;  
  

5.2. Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as 
especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as normas 
internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.  
  
6 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

 
6.1. Os materiais serão solicitados gradativamente conforme a necessidade do consorcio, durante o 
período de vigência da contrato. O fornecedor tem um prazo de 07 (sete) dias para entrega dos 
materiais contados apartir do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela ACISPES. 

 
6.2. A entrega dos materiais devera vir acompanhada da Nota Fiscal Eletrônica juntamente com as 
certidões vigentes de regularidade com o FGTS e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União. 

 



  

 
 
6.3. Os materiais, objeto da presente licitação, serão entregues no Laboratorio da Acispes, Situado na 
Rua Doutor Dirceu de Andrade, nº. 33, bairro Dom Bosco, Juiz de Fora/MG, CEP: 36.025-330 Anexo ao 
HMTJ, de segunda a quinta-feira das   7h30min. às 12h00min e das 13h00min. às 16h00min e na 
sexta-feira das 7h30min. às 12h00min e das 13h00min. às 15h00min. Telefone para contato (32) 
3313-4054. 
  
7 -DO RECEBIMENTO (ACEITE) 
 
7.1. De acordo com os artigos 140 da Lei n° 14.133/2021, o objeto deste Edital será recebido da 
forma que se segue: 
 
Provisoriamente: imediatamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
 
Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
8 - DO PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias apos a apresentação da nota fiscal, 
podendo a critério do consorcio dividir em até 3 (três) parcelas creditado em favor da  
 

licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta 
(conforme modelo descrito abaixo), em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 
posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal eletrônica, junto ao setor 
pertinente da Unidade Requisitante com o aceita pelo servidor designado, responsável pela 
fiscalização do fornecimento: 
 

BANCO: AGÊNCIA:         CONTA CORRENTE: LOCALIDADE:    

 

8.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
 
8.3. Para efeito de cada pagamento a nota fiscal deverá estar acompanhada da autorização da 
nota fiscal eletrônica 
 
8.4. No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 7.3 ou estando o objeto 
em desacordo com as especificações e demais exigências da Ata de Registro de Preço, fica a 
Unidade Requisitante autorizado a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando 
forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, à 
licitante vencedora, das penalidades previstas. 
 

8.5. A ACISPES poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam 
devidas pela licitante vencedora, por força da contratação. 
 
8.6. Quando ocorrer a situação prevista no subitem 7.5, não correrá juros ou atualizações 
monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 
 
8.7. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções 
serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota 
fiscal eletrônica. 
 



  

 
  
 9. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
  Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser 

obtidos junto a CPL/ACISPES pelo telefone: (32) 3313-4054, nos dias úteis no horário das 09 às 11 
horas ou 14 às 16:30 horas. 

 
                                                                             

  Juiz de Fora, 03 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 

 
 

.............................................................. 
GISLENE SHIRLEY GENEROZO DOS SANTOS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 



  

 
 
 

ANEXO II 
 

PROCESSO Nº. 25/2024 
DISPENSA Nº. 07/2024 

 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI N° 14.133/2021  
 
 
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE: 
 
NOME E EMAIL DO RESPONSÁVEL  
 
 
OBJETO: .....................................................................................................................................  
 

 
PRAZO DE VALIDADE DA NÃO INFERIOR A 60 DIAS  
 
 
As despesas inerentes ao transporte, frete, descarga, impostos, tributos, contratação de pessoal e 
outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada. Apresentamos nossa proposta conforme 
o estabelecido no Edital 
 
 
 
 

Juiz de Fora, xxx de julho de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Responsável CPF: (Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do 
CNPJ, se houver.) 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

     



  

 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 
 
 
 

A empresa  ................................................................,  inscrita no CNPJ  sob  nº 
........................................., 
sediada na ............................................., cidade de ..................................,  estado  
.................,    telefone(s) 
.............................................................,   e-mail   para   contato   
.............................................,   neste    ato 
representada pelo(a) Sr(a) ….............................., portador da Carteira de Identidade nº 
…......................... e do CPF nº …................, declara, sob as penas da Lei, que preenche 
plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital da Dispensa Eletrônica 
n° 03/2024 assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências 
constantes do Edital e seus anexos. 

 
 
 

............................................... 
(local e data) 

 
 
 

............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
 
 
 
 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 



  

 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVO A PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 
 
 
                                          Inscrito no CNPJ                    por  intermédio   de  seu   
representante  legal   o(a)   Sr(a)                             portador   da   Carteira   de   Identidade   
nº                      e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, 
em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz () 

 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 
............................................... 
(local e data) 

 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e 
carimbo (representante legal) 
 

 
Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

DISPENSA nº 03/2024 
 

ANEXO V –  
 

Minuta - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 
 

 
Objeto: ........................................... , de acordo com as especificações, quantidades e  
condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº ......./24 e seus Anexos, na Ata de 
Registro de Preços nº ……….., todos oriundo do Processo Licitatório nº ......../24. 
 

 
Pelo presente instrumento, composto por duas vias de igual teor e forma, a Agência de 

Cooperação Intermunicipal em Saúde Pé da Serra - Acispes, inscrita  no CNPJ   sob  o   
nº                   , através da (UG)                                      neste ato representada pelo seu 
(gestor)               Sr.                  brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Juiz de 
Fora/MG, nos termos do art. 89 § 2º da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZA     a  entrega   
dos  materiais   abaixo  especificados,  que   serão   fornecidos  pela Empresa             sediada    
em                   inscrita    no    CNPJ    sob    o nº                    , neste ato representada por, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 

           
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

Item 
 
1 

Especificações Quantidade marca Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

      
 
Valor Total da aquisição acima especificada: R$ ...................................................... 
 
As condições e obrigações decorrentes do presente Termo de Autorização de Compra, 
especialmente em relação às obrigações das partes, forma de execução, prazo de execução, 
acompanhamento e fiscalização, condições de pagamento, sanções, valores das multas e casos 
de rescisão, obedecerão ao disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº ........../20 e seus anexos. 
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº 
................................................................ 
 
De acordo: Empresa ............................................................................ 

 
Declaro para os devidos fins que recebi uma cópia da Nota de Empenho nº  emitida em favor 
de minha empresa em / /20......, decorrente da adjudicação e homologação do resultado do 
Pregão Eletrônico nº ......../20......, Ata de Registro de Preços nº ………., bem como uma via do 
presente Termo de Autorização de Compra, cujos termos concordo plenamente, dando-lhe o 
devido cumprimento. 

 
Juiz de Fora,...... de ............................. de 20....... 

 
EMPRESA: 

CNPJ: 
........................................................... 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal
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ANEXO V 

 
PROCESSO Nº. 25/2024 
DISPENSA Nº. 03/2024 
 
 
MINUTA DE CONTRATO Nº. _____  
 
A AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL EM SAÚDE PÉ DA SERRA – 
ACISPES, pessoa jurídica de direito publico, inscrito no CNPJ sob o nº 01.203.485/0001-83, 
com sede na Rua ........................., neste ato representado por seu presidente, o Senhor 
..............................., portador do CPF: ........................., doravante designado 
CONTRATANTE e do outro lado ....................................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., com sede na 
.................................................................. representada por ....................................., CPF: 
.............................., doravante denominado CONTRATADA, pelo presente instrumento, 
devidamente autorizado no Processo nº ....../........, instaurada sob a modalidade de 
DISPENSA ELETRÔNICA n° ...../......., regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações 
posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir e do qual ficam fazendo parte 
integrante independentemente de transcrição, os documentos: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para 

prestação dos serviços de  ................................................., conforme abaixo especificado: 

  

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital da supracitada Dispensa; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

 

2.1. DOS FUNDAMENTOS 

  

2.2. A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. ......../2024, Dispensa 

EletronicaA n°......../2024, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, e se regerá por suas 

cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.    

N° ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

  

3.1. O prazo de vigência da contratação será 12 meses contados da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes nos limites definidos pela Lei n° 

14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

 

4.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do INPC acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

 

4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

4.8. O reajuste será realizado por apostilamento 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxx 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
  
6.1. Da Liquidação: 

 

6.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 

6.1.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra o Consórcio;  

6.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

6.1.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

6.1.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
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no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante; 

 

6.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

 

6.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa; 

 

6.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

 

6.2. Do Prazo de pagamento: 

 

6.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

6.3. Da Forma de pagamento: 

 

6.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

 

6.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

 

6.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

 

6.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente; 

 

6.3.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO  

 

7.1. Requisitar, por meio do setor pertinente, a prestação de serviço. 

  

7.2. Conferir se o serviço está de acordo com o inicialmente proposto, embora o prestador 

seja o único e exclusivo responsável pela execução nas condições especificadas. 

  

7.3. Atestar nas Notas/faturas a efetiva prestação dos serviços objeto deste Edital. 

  

7.4. Credenciar os servidores autorizados a emitir as ordens de serviços fiscalizando e 

atestando as faturas apresentadas pela licitante Vencedora. 

  

7.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e 

obrigações assumidas pelo prestador  de serviço. 

  

7.6. Proporcionar condições ao prestador de serviços para que possa executar o objeto 

dentro das normas estabelecidas. 

  

7.7. Comunicar à contratada qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 

interromper imediatamente, se for o caso. 

  

7.8. Solicitar a correção dos serviços que não apresentarem condições de ser utilizado, 

mediante comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização. 

  

7.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

  

7.10. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

  

7.11. Notificar a contratada, por escrito, acerca da aplicação de penalidade, garantindo-lhe a 

prévia defesa; 

  

7.12. Efetuar o pagamento à contratada por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica. 

  

7.13. Aplicar à licitante vencedoras penalidades, quando for o caso. 
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7.14. Remeter advertência à contratada, por escrito, quando o contrato não estiver sendo 

cumprido de forma satisfatória. 

  

7.14.1. Responder em um prazo de até 30 dias, admitida a prorrogação motivada por igual 

período, a contar da data do protocolo do requerimento feito pela contratante; 

7.14.2. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo. 

  

CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

8.1. Fornecer os  produtos com prazo de validade mínima de 12 meses, salvo em casos 

previamente aceitos pela Acispes, além daqueles que possuam validade diversa. 

 

 

 

8.2. Qualquer produto que apresentar defeitos e/ou funcionamento inadequado será 
devolvido e/ou substituído imediatamente por outro igual sem nenhum ônus para a instituição 
contratante.  
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

  

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

  

8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato. 

  

8.6. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

  

8.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 
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8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

  

8.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

8.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança municipal. 

  

8.12. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, reservando 

ao Consórcio o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. O serviço 

que for executado em desacordo com o especificado, será rejeitado parcial ou totalmente. 

  

8.13. Comunicar imediatamente a contratante, quando for o caso, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

  

8.14. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

  

8.15. Responder direta e exclusivamente pela execução dos serviços, não podendo, em 

hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pela execução, sem o expresso 

consentimento da contratante. 

  

8.16. Responder por quaisquer danos ou prejuízo que venha, direta ou indiretamente, por 

sua culpa ou dolo, a causar a contratante ou a terceiros, durante a execução contratual, 

inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 

responsabilidade da contratante, podendo esta, para o fim de garantir eventual 

ressarcimento, a dotar as seguintes providências: 

  

I - dedução de créditos da licitante vencedora; 

II - medida judicial, a critério da contratante. 

  

8.18. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 



 

24 
 

  

8.17. Manter um representante para contatos e esclarecimentos. 

  

8.18. Notificar a contratante de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle 

acionário  e de mudança  em  sua diretoria,  contrato  ou  estatuto,  enviando, no prazo de 30 

(trinta)  dias  contados  a  partir  da  data  do  registro  da  alteração,  cópia  autenticada  da 

Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

  

8.19. Comunicar a contratante caso ocorra operações de reorganização empresarial, tais 

como fusão, cisão e incorporação deverão ser comunicadas ao Consórcio e, na hipótese de 

restar caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejar a rescisão 

contratual. 

 

8.20. Comunicar imediatamente ao Consórcio qualquer irregularidade ou dificuldade que  

impossibilite a execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
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9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com  
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
 
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade competente. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Consórcio, para o exercício atual, na classificação abaixo:  

............................................................................................................. 

  

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 

início de cada exercício financeiro. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

  

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

 

11.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 

necessário.  
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11.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações.  

 

11.4. O relatório de entrega do objeto será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos.  

 

11.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Contratante.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES 

  

11.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado 

que, como dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

  

a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 11.1 deste edital de 

licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

  

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 11.1, de 15% 

a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 10% a 20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do valor 

do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do 

valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos das alíneas “b” a “g” do subitem 11.1 deste edital de licitação, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das 

alíneas “h” a “L”, do subitem 11.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais 

grave conforme §5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste edital de licitação, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Consórcio.  

 

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

 

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 



 

29 
 

 

12.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, ao adjudicatário 

ou ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

 

12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

  

13.1. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles 

inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  

  

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

  

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO  

  

16.1. Constituirão motivos para extinção do contrato as situações previstas nos incisos do art. 

137 da Lei nº 14.133, de 2021.   

16.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º e §3º 

do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.3. Aplica-se no que couber os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA GESTÃO DO CONTRATO  

  

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

17.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

 

17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

 

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 



 

31 
 

17.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

17.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

  

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de .................., para dirimir eventuais dúvidas 

oriundas deste instrumento. 

             

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para um só efeito. 

 
 
 
 
__________________________ 
       PRESIDENTE DA ACISPES 

         ________________________________ 
     REPRESENTANTE LEGAL  

          

                             

 

                                                  

TESTEMUNHA: 

 

NOME____________________________ 

CPF:_____________________________ 

ASSINATURA:______________________ 

          
 

 

TESTEMUNHA: 

 

NOME__________________________ 

CPF:__________________________ 

ASSINATURA:__________________ 
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PROCESSO Nº 136/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2024 

 

A Agência de Cooperação Intermunicipal em Saúde Pé da Serra - ACISPES, em conformidade 
com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM objetivando 
a aquisição de testes imunocromatográficos para detecção do antígeno NS1 da Dengue para o 
laboratório da Acispes, Envio das propostas poderá ser feito das 08h00min do dia 05/07/2024 
até às 16h00min do dia 09/07/2024. Inicio do período de lances será das 09h00min do dia 
10/07/2024 até as 15h00min (Horário de Brasília), através do endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. Maiores informações na sede do consórcio sala 
de Licitações, Rua Ataliba de Barros, nº. 05 Bairro São Mateus, Juiz de Fora - MG, CEP: 
36.025-275, ou através do e-mail licitacoes@acispes.com.br e do telefone (32) 3313-4054.Juiz 
de Fora, 03 de julho de 2024. 

 

 

 
 
 
 
 
 


